
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 275.678 - SP (2013/0271546-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLAUDINEY CORREA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
DEFERIDA PELO JUÍZO DE PISO E CASSADA PELO TRIBUNAL. EXIGÊNCIA 
DE EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE 
ABSTRATA DOS DELITOS E LONGEVIDADE DA PENA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Embora o art. 112 da LEP, pela Lei n. 10.792/2003 tenha 
deixado de exigir o exame criminológico para aferir o requisito subjetivo para a 
progressão de regime prisional, tal perícia não foi abolida, sendo admitida, nos 
termos da Súmula n. 439 do STJ, levando-se em conta as peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada.

– Todavia, na hipótese dos autos, o Tribunal a quo reformou a 
decisão de piso, justificando a realização do exame criminológico apenas na 
gravidade abstrata dos delitos praticados e na longevidade da pena, não 
restando demonstrado qualquer elemento concreto acerca do demérito do 
paciente, tendo em vista a ausência do registro de qualquer incidente durante a 
execução da pena.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
cassar o acórdão do Tribunal a quo e restabelecer a decisão de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, 

expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio 

Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Brasília, 25 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 275.678 - SP (2013/0271546-4)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CLAUDINEY CORREA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de CLAUDINEY CORREA DOS SANTOS, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Infere-se dos autos que o paciente cumpre pena privativa de liberdade de 18 

(dezoito) anos de reclusão, com término previsto para 21.3.2021, tendo o Juízo da Execução 

Penal deferido o pedido de progressão ao regime aberto (fls. 20/21).

Em sede de agravo em execução, o Tribunal de origem deu provimento ao 

recurso ministerial determinando o retorno do apenado ao regime anterior para a elaboração 

de exame criminológico visando apurar o cumprimento do requisito subjetivo (fls. 90/95).

No presente mandamus, alega a impetrante que a Lei n. 10.792/2003 não exige 

o exame criminológico para a instrução do pedido de progressão de regime, tendo em vista 

que a perícia técnica passou a ser medida de exceção, devendo ser fundamentada 

concretamente em fatos ocorridos durante a execução penal.

Sustenta que, no caso dos autos, basta a comprovação do requisito temporal e 

o atestado de bom comportamento carcerário emitido pelo Diretor do estabelecimento 

prisional. 

Assevera que a duração da pena a cumprir e a gravidade do crime não podem 

impedir a progressão de regime. 

Pleiteia o restabelecimento da decisão de primeiro grau que deferiu ao paciente 

o benefício requerido.

A liminar foi deferida às fls. 76/77, para suspender os efeitos do acórdão 

impugnado, até o julgamento do presente mandamus.
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Informações foram prestadas às fls. 88/95, 103/120 e 124/142.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

impetração (fls. 145/146).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 275.678 - SP (2013/0271546-4)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
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[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise do pedido deduzido diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Busca-se na presente impetração o restabelecimento da decisão de primeiro 

grau que deferiu o pleito de progressão ao regime aberto, sustentando ser inexigível do 

exame criminológico para a análise do requisito subjetivo do apenado.

Segundo a jurisprudência dos Tribunais Superiores, a realização do exame 

criminológico, na análise do pedido de progressão de regime, não foi abolido com a nova 

redação dada ao art. 112 da LEP, pela Lei n. 10.792/2003. O julgador, quando considerar 

necessário uma melhor avaliação do apenado, pode, em decisão concretamente 

fundamentada, determinar a realização do laudo técnico como condição para o benefício 

pretendido. A matéria, inclusive, está sumulada no enunciado n. 439 desta Corte:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada.

Na hipótese dos autos, o Magistrado de piso optou pela desnecessidade do 

exame criminológico, tendo o Tribunal a quo justificado sua realização com base na 

gravidade abstrata e na longa pena a cumprir, conforme se extrai do seguinte trecho do 

acórdão impugnado: 

Assim, ao meu ver, continua sendo necessária a realização do 
exame criminológico, mesmo após o advento da Lei nº 10.792/03, para que se 
possa apreciar se o sentenciado reúne, ou não, condições pessoais para 
conseguir progressão de regime de cumprimento de pena), mormente quando 
se está diante de indivíduo já condenado por furto qualificado e homicídio 
tentado e que, atualmente, está aprisionado pela prática de homicídio 
triplamente qualificado e, ainda, na melhor das hipóteses, só terminará de 
cumprir seu castigo em junho de 2021.

Realmente, tenho que a mudança do artigo 6º da Lei de 
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Execução Penal, efetivada pela Lei nº 10.792/03, limitou-se à redação do 
dispositivo. Em suma, trata-se de um problema de forma, não de fundo, ou 
seja, mudou a letra da Lei, não o seu espírito.

E, ademais, se à Comissão Técnica de Classificação incumbe 
elaborar "o programa individualizador da pena privativa de liberdade", como 
reza o novo diploma legal, é óbvio que àquele órgão cabe, necessariamente, 
fazer o acompanhamento da execução das penas, de que falava o antigo artigo 
6º da Lei nº 7.210/84.

Aliás, seria pouco útil que a legislação atribuísse à Comissão 
Técnica de Classificação a possibilidade de intervir apenas uma vez, no início 
da execução da pena, dada a própria natureza dinâmica do processo de 
ressocialização dos condenados, derivada da existência de três regimes 
sucessivos de cumprimento da pena.

Note-se que continua em vigor o artigo 8º da Lei nº 7.210/84, que 
determina a realização de "exame criminológico para a obtenção dos 
elementos necessários a uma adequada classificação e com vistas à 
individualização da execução", tanto para o condenado ao cumprimento de 
pena no regime fechado, quanto no semiaberto.

Também não seria admissível que os sentenciados pudessem 
obter progressão de regime obedecendo, tão-só, a requisitos de ordem 
objetiva, como o cumprimento de um sexto da pena corporal aplicada, porque a 
aferição do mérito do condenado, de que fala o artigo 33, parágrafo 2º, do 
Código Penal - mandamento que ninguém duvida que continue em plena 
vigência - é conditio sine qua non para que a eles se conceda a progressão de 
regime.

Em outras palavras, continua sendo obrigatório, sim, que o 
reeducando preencha também requisitos de ordem subjetiva para obter a 
progressão de regime, mas a constatação disto implica na aferição das 
mudanças psicológicas que o efetivo cumprimento da pena privativa de 
liberdade vai propiciando ao condenado, paulatinamente.

Tanto é assim que continua sendo compulsório, para a obtenção 
da benesse, o bom comportamento carcerário, circunstância que reflete 
apenas parte desse mérito, parte da esperada capacidade de recuperação que 
o reeducando tem que demonstrar para fazer jus à progressão de regime. A 
outra parte desse mérito precisa ser aferida pelo exame criminológico.

Então, soa como rematado absurdo dizer-se que a nova Lei 
aboliu o exame criminológico, posto que só com a realização desta prova é que 
se poderá apreciar se o sentenciado reúne, ou não, mérito para conseguir 
progressão de regime de cumprimento de pena.

Em suma, se fosse intenção do legislador abolir o exame 
criminológico, seria preciso modificar a redação não só dos artigos 6º e 112 da 
Lei de Execução Penal, mas também - e principalmente - dos artigos 8º e 9º 
daquele mesmo diploma e do artigo 33, parágrafo 2º, do Estatuto Repressivo.

E, como isto não foi feito, conclui-se que continua sendo 
imprescindível a feitura do exame criminológico, cujo resultado favorável ao 
examinando é condição impostergável para que lhe seja concedida a 
progressão de regime de cumprimento de pena (fls. 93/95).
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Entretanto, tal posicionamento está em dissonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior, que tem entendido que a gravidade abstrata do delito, bem como a 

longevidade da pena, sem que seja apontado algum elemento concreto acerca do demérito 

do paciente, constitui motivação inidônea para exigir a realização do exame criminológico. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO 
POR TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DEFERIMENTO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. CASSAÇÃO PELO 
TRIBUNAL A QUO. EXIGÊNCIA DE SUBMISSÃO DO APENADO A EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA.

1. A execução progressiva da pena, com a transferência para 
regime menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, 
cumulativamente, os requisitos estabelecidos no art. 112 da Lei de Execução 
Penal.

2. Para aferição do requisito subjetivo, não mais se exige, de 
plano, a realização de exame criminológico. Contudo, a perícia pode 
perfeitamente ser solicitada, quando as peculiaridades da causa assim o 
recomendarem, devendo ser considerada para fins de concessão ou negativa 
do benefício.

3. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada" (Enunciado n.º 439 da Súmula desta 
Corte).

4. Na hipótese, o Tribunal de origem cassou a decisão 
concessiva da progressão de regime e determinou fosse o Apenado 
submetido a exame criminológico, sem apontar nenhum elemento 
concreto que comprovasse o demérito do Paciente, amparando-se tão 
somente na gravidade abstrata do delito e na longevidade da pena.

5. Ordem de habeas corpus concedida para, em consonância 
com o parecer ministerial, cassar o acórdão impugnado, restabelecendo a 
decisão de primeiro grau (HC 277.891/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 25/11/2013).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROGRESSÃO DE 
REGIME. DEFERIMENTO, PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. DECISÃO 
REFORMADA, EM 2º GRAU, PELA NECESSIDADE DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. NATUREZA DO DELITO E REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.

I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será 
concedido habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado 
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de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder", não cabendo a sua utilização como substituto de recurso 
ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão 
criminal.

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, 
recentemente, os HCs 109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ (DJe de 
06/09/2012), considerou inadequado o writ, para substituir recurso ordinário 
constitucional, em Habeas corpus julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
reafirmando que o remédio constitucional não pode ser utilizado, 
indistintamente, sob pena de banalizar o seu precípuo objetivo e desordenar a 
lógica recursal.

III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a 
necessidade de se cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena de 
torná-lo inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), considerando o 
âmbito restrito do habeas corpus, previsto constitucionalmente, no que diz 
respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder, nas hipóteses do art. 105, I, c, e II, a, da Carta Magna.

IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 
substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal - que não 
merece conhecimento -, seja concedido habeas corpus, de ofício, em caso de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

V. Na hipótese, existe constrangimento ilegal. Conquanto 
não mais se exija, a partir da Lei 10.793/2003 - que deu nova redação ao 
art. 112 da Lei 7.210/84 -, a realização de exame criminológico, como 
requisito indispensável à concessão da progressão de regime, cabe ao 
magistrado decidir, caso a caso, pela necessidade ou não de sua 
realização, devendo, nas hipóteses de indeferimento do pedido, bem 
como naquelas em que julgar necessário o exame, fundamentar a decisão 
em dados concretos, acerca do reeducando. Precedentes.

VI. Todavia, não é cabível a realização de exame 
criminológico para fins de progressão de regime, na hipótese em que a 
necessidade do exame está fundamentada na natureza do crime e no fato 
de o apenado ser reincidente específico, pois o Órgão julgador invocou, 
para tanto, elementos estranhos à execução penal. Consoante a 
jurisprudência do STJ, "o juiz ou tribunal devem se ater, quando da 
análise dos requerimentos e incidentes da fase executória, aos fatos 
ocorridos durante o cumprimento da pena" (STJ, HC 269237/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
01/07/2013).

VII.  Habeas corpus não conhecido.
VIII. Ordem concedida, de ofício, para cassar o acórdão, proferido 

nos autos do Agravo em Execução Penal (0250354-31.2012.8.26.0000), e 
restabelecer, em consequência, a decisão de 1º Grau, que deferiu, ao paciente, 
a progressão para o regime semiaberto (HC 271.137/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 26/09/2013).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
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RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. PROGRESSÃO PRISIONAL CONCEDIDA PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PENAIS. REVOGAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM POR 
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 3. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. 4. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, 
vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição 
do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a 
espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 
suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício, 
evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. Embora o art. 112 da Lei de Execução Penal, após a 
alteração trazida pela Lei nº 10.792/2003, não mais exija a submissão do 
apenado ao exame criminológico para a concessão de benefícios, o Juiz 
da Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma fundamentada, 
pode determinar, diante das peculiaridades do caso, a realização do 
aludido exame para a formação do seu convencimento, nos termos do 
enunciado nº 439 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. No caso, não houve motivação idônea para a revogação da 
progressão prisional concedida pelo Juízo das Execuções Penais, pois o 
Tribunal de origem valeu-se apenas da gravidade abstrata dos crimes 
praticados, da longa pena a cumprir, bem como de alegações genéricas 
acerca do cabimento do exame criminológico, o que configura o alegado 
constrangimento ilegal.

4. Habeas corpus concedido de ofício (HC 275.702/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 16/09/2013).

Ademais, conforme anotado pelo Juízo de primeiro grau, o requisito subjetivo 

encontra-se cumprido, tendo o apenado demonstrado seu amadurecimento, uma vez que, no 

cumprimento da pena em regime semiaberto, já gozou de saídas temporárias, sempre 

retomando o cumprimento de sua pena.

Assim, resta evidentemente demonstrado o alegado constrangimento ilegal na 

decisão que determinou a regressão ao regime mais severo para submissão do paciente ao 
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exame criminológico visando a análise do mérito a fim de se obter a progressão de regime. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, confirmo a liminar e 

concedo a ordem de ofício para cassar o acórdão do Tribunal a quo e restabelecer a decisão 

de primeiro grau.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0271546-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 275678 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01068202920128260000  1068202920128260000  20120000599666  442345

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLAUDINEY CORREA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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